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	VÍVIAN CRISTINA VASCONCELOS MEDEIROS – GERENTE TÉCNICA E DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	CAROLINE COSTA MESQUISA – ANALISTA DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	NÚBIA REGINA RAMOS E SILVA – ANALISTA DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	RAFAEL HENRIQUE SILVA DE MELO – ASSESSOR TÉCNICO 
	

	ABERTURA:


O Coordenador da CEEE/PI, Arquiteto e Urbanista, Anderson Mourão Mota agradeceu a presença de todos e deu início aos trabalhos da 65ª Reunião Ordinária da CEEEP- CAU/PI.
	PAUTA:


1. ELEIÇÃO PARA COORDENADOR-ADJUNTO DA CEEEEP/PI - Após discussão, o conselheiro RANNIERI SOUSA PIEROTTI foi eleito como coordenador adjunto da Comissão de Ética, Ensino e Exercício profissional do CAU/PI, com base do Art. 96º do Regimento Interno do CAU/PI.

2. APROVAÇÃO DO CALENDÁRIO DE REUNIÕES ORDINÁRIAS DA CEEEP/PI PARA O ANO DE 2019 - Após discussão, com base no Art. 101 do Regimento Interno do CAU/PI, o coordenador propôs as seguintes datas para realização das reuniões ordinárias da CEEEP/PI em 2019: 20 de fevereiro, 20 de março, 24 de abril, 22 de maio, 19 de junho, 24 de julho, 28 de agosto, 18 de setembro, 23 de outubro, 20 de novembro e 11 de dezembro. O calendário foi aprovado por unanimidade.
3. PROTOCOLOS SICCAU:
3.1 Nº 780450 - Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) em processos ético-disciplinares. A CEEEP decidiu encaminhar para GETEC/FISC para providências.

3.2 Nº 781971 - Cálculo de tempestividades e solicitações de cadastro de curso, Deliberação nº 099/2018-CEF-CAU/BR. A CEEEP decidiu encaminhar para GETEC/FISC para providências.

3.3 Nº 782781 - Proposta de roteiro orientativo para realização de auditorias dos RRT e modelo de relatório. O protocolo foi encaminhado para GETEC/FISC: Contribuições foram enviadas para e-mail institucional da CEP-CAU/BR dia 25/01/19.
3.4. Nº 790875 - Seminários Regionais da CED-CAU/BR em 2019 e possibilidade de realização de seminário em Teresina/PI nos dias 13 e 14 de junho 2019. O conselheiro Rannieri Sousa Pierotti será o representante do CAU/PI no 17º Seminário da CED-CAU/BR, em Porto Alegre/RS, nos dias 18 e 19 de março 2019. Na realização do seminário em Teresina/PI, nos dias 13 e 14 de junho 2019, o mesmo conselheiro será o coordenador do evento. 
3.5 Nº 791147 - Cálculo de tempestividades e solicitações de cadastro de curso, Deliberação nº 106/2018-CEF-CAU/BR. A CEEEP decidiu encaminhar para GETEC/FISC para providências.

3.6 Nº 791288 - Obrigatoriedade de uso do Módulo Ético no SICCAU. A CEEEP decidiu encaminhar para ASCOMP para conhecimento e providências.

4. NOTIFICAÇÃO PREVENTIVA:

4.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 168/2018 - AMANDO LIMA NETO - Após análise, a CEEEP decidiu com fundamento no parecer jurídico, e nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado, já que a legislação apresentada pelo mesmo não o autoriza a realizar a atividade de elaboração de projeto de arquitetura. 

4.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2018 - HELENILZA CARVALHO DE SOUSA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
4.3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 225/2018 - REAL CONSTRUTORA - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento, considerando que a empresa se encontra inapta.

4.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2018 - CONSTRUTORA LUIZ COSTA LTDA. - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
4.5. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 227/2018 - Retirado de pauta para posterior análise.
4.6. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2018 - CONSTRUTORA MORAMAR - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
4.7. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 242/2018 - COMUNIDADE OBRA KOLPING DE PEDRO II - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
4.8. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 273/2018 - CONSTRUTORA ARAGÃO GOMES LTDA. - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
4.9. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 306/2018 - EPITÁCIO PEDROSA RIBEIRO DA COSTA – Após análise, a CEEEP nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.
4.10. 
4.11. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322/2018 - PROTEC - PROJETOS & ASSISTÊNCIA TÉCNICA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5. AUTO DE INFRAÇÃO:

5.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2018 - INSTITUTO PAULO MEMÓRIA FRANCO - Após análise, a CEEEP decidiu acatar o parecer jurídico e decide pelo arquivamento do processo.

5.2 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 272/2018 - CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANO - Após análise, a CEEEP decidiu acatar o parecer jurídico e decide pelo arquivamento do processo.

5.3 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 310/2018 - CONSTRUTORA J. BRITO - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 460/2018 (TIAGO PINHO CARVALHO) - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo, por vicio processual, determinando-se a abertura de novo processo de fiscalização por atividade (projeto e execução).
5.5. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 573/2018 (DHEISMY HENRIQUE MARQUES LOPES) - Após análise, a CEEEP decidiu pela lavratura do auto de infração.
5.6. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 711/2018 (CONSTRUTORA FM) - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo, considerando que a empresa regularizou a situação.
5.7. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 713/2018 (CRISTHIAN BARBOSA MATOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.8. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 714/2018 (CRISTHIAN BARBOSA MATOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.9. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 715/2018 (REDE CONSTRUÇÕES) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada. 

5.10. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 716/2018 (ATTIVA PLANEJAMENTO, CONSULTORIA E ASSESSORIA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.11. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 717/2018 (IGREJA DA GRAÇA) - Após análise, a CEEEP decidiu acatar a defesa e decide pelo arquivamento do processo.
5.12. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 718/2018 (CONSENGE) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.13. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 720/2018 (CEP ENGENHARIA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada. 

5.14. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 721/2018 (PRÁTIKA SERVIÇOS DE ARQUITETURA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.15. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 722/2018 (AUTO PEMA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.16. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 723/2018 (PRIMOS ENGENHARIA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.17. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 724/2018 (CONSTRUTORA BEATRIZ) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.18. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 725/2018 (CONSTRUTUORA SANTANA) - Após análise, a CEEEP decidiu manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.19. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 728/2018 (LUÍS HENRIQUE DE ALBUQUERQUE LUSTOSA) - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.
5.20. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 729/2018 (LUÍS HENRIQUE DE ALBUQUERQUE LUSTOSA) - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado. 
5.21. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 731/2018 (OLK CONSTRUTORA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada. 

5.22. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 732/2018 (CONSTRUTORA NOVA TERRA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.23. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 737/2018 (REGYS CARVALHO PEREIRA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.24. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 738/2018 (REGYS CARVALHO PEREIRA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de uma vez o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso XIV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.25. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 739/2018 (SUYAN MENESES SIQUEIRA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de uma vez o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso XIV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.26. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 740/2018 (FRAMBIENTAL) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.27. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 742/2018 (MAIS SERVIÇOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.28. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 743/2018. Retirado de pauta para posterior análise.  5.29. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 744/2018 (FRANCISCO DAS CHAGAS DA CUNHA) - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.
5.30. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 745/2018 (LUCIANO DE SENA ROSA LIMA) – Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.
5.31. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 746/2018 (JEOSÉ NORONHA MONTE) – Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo, por vicio processual, determinando-se a abertura de novo processo de fiscalização por atividade (projeto e execução).
5.32. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 747/2018 (PAULO SAT) – Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.33. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 748/2018 (CONSTRUTORA EXPANDIR) – Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.
5.34. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 749/2018 (TEZIO RODRIGUES DE SOUSA) -  Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.

5.35. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 750/2018 (FRANCISCO DA CHAGAS CASTELO BRANCO FILHO) - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.

5.36. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2019 (MARINA ROMERO ARQUITETURA E INTERIORES) - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo, considerando que a empresa regularizou a situação.

5.37. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2019 (SOMA CONSULTORIA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.38. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2019 (NAIDA ROSAL ARQUITETURA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.39. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2019 (JEFFERSON RONALD QUARESMA NEGREIROS) - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.

5.40. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2019 (OBRA MAIS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada. 

5.41. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2019 (ANA LÚCIA OLIVEIRA NÓBREGA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

5.42. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2019 (HEONIR DE JESUS ALBUQUERQUE SENA) ​Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 7º, e art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado.

5.43. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2019 (BR SHELTERS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.44. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2019 (ATIVA CONSULTORIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.45. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2019 (RETA CONSTRUÇÕES) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.46. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2019 (LAECIO MELO LEMOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de uma vez o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso XIV da Resolução nº 22 do CAU/BR.
5.47. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2019 (VICTOR STANLEY ALCOBAÇA SANTOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR

5.48. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2019 (VICTOR STANLEY ALCOBAÇA SANTOS) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de uma vez o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso XIV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

5.49. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2019 (AGROTEC) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.50. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2019 (GUSTAVO HENRIQUE FLORES KUNZ) - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de uma vez o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso XIV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

5.51. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2019 - POSTO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.52. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2019 - MARIEL NUNES DE SOUSA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

5.53. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2019 - ÁUREO TUPINAMBÁ RODRIGUES JÚNIOR - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

5.54. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2019 - EFLOW RECURSOS HÍDRICOS E ENERGÉTICOS - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

5.55. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2019 - CREALT CONSTRUÇÃO REFLORESTAMENTO E AGROPECUÁRIA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, considerando que a empresa possui entre suas atividades a de arquitetura, não possuindo registro no Conselho, infração capitulada no art. 7º da Lei 12378/2010, com aplicação de multa no valor de 05 (CINCO) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso X da Resolução nº 22 do CAU/BR, já que se trata da primeira infração da autuada.

6. DEFESA DE NOTIFICAÇÃO:
6.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 118/2018 - FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO - Após análise, a CEEEP decidiu não acatar a defesa e determinou pela lavratura do auto de infração.
6.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 247/2018 - P H MASTER - Após análise, a CEEEP decidiu pela lavratura do auto de infração.  
6.3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 248/2018 - MÁXIMA CONSTRUTORA LTDA. - Após análise, a CEEEP decidiu acatar o pedido do notificado, concedendo-lhe o prazo de 180 dias, a contar do recebimento da comunicação desta decisão, para se regularizar. Passado o presente prazo, deverá o processo voltar para apreciação.

6.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 251/2018 - FRANCISCO DAS CHAGAS CUNHA - Após análise, a CEEEP decidiu pela lavratura do auto de infração.
6.5. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 301/2018 - JEAN CARLOS RODRIGUES DE BRITO -  Após análise, a CEEEP decidiu, com fundamento no parecer jurídico, e nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado, já que a legislação apresentada pelo mesmo não o autoriza a realizar a atividade de elaboração de projeto de arquitetura.
6.6. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 304/2018 - LÍVIA FERNANDA CARVALHO BRAGA DE HOLANDA - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

6.7. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 318/2018 - CARLOS ANTÔNIO RABELO ARAÚJO - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado, já que a legislação apresentada pelo mesmo não o autoriza a realizar a atividade de elaboração de projeto de arquitetura.

6.8. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 447/2018 - JOSÉ FRANCISCO PATRASANA FILHO - Após análise, a CEEEP decidiu, nos termos do que dispõe a Lei 12.378/2010, art. 3º, caput, e §1º, e art. 2º, I, “a” da Resolução nº 51/2015 do CAU/BR, pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, conforme artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, considerando que é a primeira infração do autuado, já que a legislação apresentada pelo mesmo não o autoriza a realizar a atividade de elaboração de projeto de arquitetura.

6.9. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 457/2018 - MARCUS HENRIQUE DO NASCIMENTO FONTINELES - Após análise, a CEEEP decidiu não acatar a defesa e aplica multa no valor de 02 (duas) vezes o valor vigente da anuidade, de acordo com o artigo nº 35, inciso VII da Resolução nº 22 do CAU/BR, conforme parecer jurídico.

6.10. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 521/2018 - Retirado de pauta para posterior análise. 

6.11. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 522/82018 - Retirado de pauta para posterior análise.

6.12. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 523/82018 - Retirado de pauta para posterior análise.

6.13. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 524/82018 - MARCELO DOS SANTOS SOUSA - Retirado de pauta para posterior análise.

6.14. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 525/82018 - Retirado de pauta para posterior análise.

6.15. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 526/82018 - Retirado de pauta para posterior análise.

6.16. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 527/82018 - Retirado de pauta para posterior análise.

6.17. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 552/2018 - JEOVAN LIRA DOS SANTOS - Após análise, a CEEEP decidiu não acatar a defesa e determina pela lavratura do auto de infração. 

6.18. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 630/2018 - CONSTRUTORA ACRÓPOLE - Após análise, a CEEEP decidiu acatar o parecer jurídico e determinou a lavratura do auto de infração.

6.19. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 645/2018 - CONSTRUTORA ZETTA - Após análise, a CEEEP decidiu acatar o parecer jurídico e determinou a lavratura do auto de infração.

6.20. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 687/2018 - RÔMULO AUGUSTO LEAL AMORIM DE CARVALHO - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo, considerando que o profissional regularizou a situação, eliminando o fato gerador.

6.21. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 690/2018 - ALTACON CONSTRUÇÃO - Após análise, a CEEEP determinou o encaminhamento do processo para a Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.

6.22. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 696/2018 - MARIA MARILENE CAVALCANTE - Após análise, a CEEEP decidiu pela manutenção do auto de infração, com aplicação de multa no valor de 300% (trezentos por cento) o valor vigente da taxa de RRT, conforme artigo nº 35, inciso IV da Resolução nº 22 do CAU/BR.

6.23. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 697/2018 - MARIA CLARA CARVALHO RAMEIRO - Após análise, a CEEEP decidiu não acatar defesa e determinou prazo de 10 (dez) dias para regularizar a situação.
6.24. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 704/2018 - DAVI BANDEIRA DE MELO CASTRO LIMA - Após análise, a CEEEP decidiu acatar a defesa e determina que o arquiteto faça o RRT simples de projeto e RRT simples de execução.

6.25. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 707/2018 - LM CONSTRUTORA -Após análise, a CEEEP determinou o encaminhamento do processo para a Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.
6.26. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2019 - PRIMAVERA CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA - Após análise, a CEEEP determinou o encaminhamento do processo para a Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.

6.27. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2019 - CONSTRANS - Após análise, a CEEEP decidiu não acatar defesa e determinou prazo de 30 (trinta) dias para regularização da situação.

7. INTERRUPÇÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL:
7.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2019 - EVELINE ARAÚJO BONSON PAES - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

7.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2019 - KARINA KELLY GUIMARÃES - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

7.3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2019 - THAÍS REIS DA ROCHA MIRANDA - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

7.4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2019 - ZAYLA JEOVANI DE SOUSA E SILVA - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

7.5. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2019 - BRENDA RAYRA CAVALCANTE DE SOUSA - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

8. INTERRUPÇÃO DE REGISTRO DE EMPRESA:
8.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 628/2018 - GEOPLAN -Após análise, a CEEEP deferiu o pedido.

8.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2019 - MARCELA DE CASTRO GUIMARÃES - Após análise, a CEEEP deferiu o pedido. 

9. PROCESSO ÉTICO:

 9.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 396/2017 - MARCOS LUÍS DE MELO PEREIRA - nomeou o conselheiro titular João Alberto Cardoso Monteiro, como relator deste processo para elaboração de despacho de admissibilidade.
10. RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO:

10.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2018 - FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES MELÃO - Após análise, a CEEEP decidiu pela lavratura do auto de infração.

10.2 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 470/2018 - WALTERWILSON CARVALHO LEITE - Após análise, a CEEEP decidiu pelo arquivamento do processo. Determinou ainda, notificar o arquiteto para que ele faça o RRT de laudo e vistoria e retificar o RRT de projeto, adicionando a atividade de levantamento arquitetônico.

11. ANÁLISE DE RRT EXTEMPORÂNERO:

11.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2019 - BRENDA ALMEIDA FERRAZ - Retirado de pauta para posterior análise. 

12. ANULAÇÃO DE RRT:

12.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2019 - MARCOS LUÍS DE MELO PEREIRA - Após análise, a CEEEP decidiu pela anulação do RRT e determina o envio de ofício para a Caixa Econômica Federal, CODEVASF e FUNASA, informando que o arquiteto não pode fazer teste de percolação do solo.

12.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2019 - MARCOS LUÍS DE MELO PEREIRA - Após análise, a CEEEP decidiu pela anulação do RRT e determina o envio de ofício para a Caixa Econômica Federal, CODEVASF e FUNASA, informando que o arquiteto não pode fazer teste de percolação do solo.

	1. ENCERRAMENTO


Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 65ª Reunião Ordinária da CEEEP- CAU/PI.

ANDERSON MOURÃO MOTA

Coordenador da Comissão de Ética,
Ensino e Exercício Profissional do CAU/PI
RANNIERI SOUSA PIEROTTI
Coordenador-adjunto da Comissão de Ética,

Ensino e Exercício Profissional do CAU/PI
JOÃO ALBERTO CARDOSO MONTEIRO
Membro da Comissão de Ética,

Ensino e Exercício Profissional do CAU/PI
SÚMULA DA 65ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ÉTICA, ENSINO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/PI
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